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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORAL, 
AMEAÇA, RESISTÊNCIA E DESACATO . PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, 
a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
 segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em 
especial, pela natureza e quantidade de droga apreendida - cocaína 
(289,74g), além da quantia de R$ 834,00 (oitocentos e trinta e quatro 
reais) em espécie e petrechos relacionados ao comércio ilícito de drogas.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal – STF assentou que 
"a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Destacou-se, outrossim, a periculosidade do agente em 
decorrência do fato de ter agredido e ameaçado os policiais no momento 
do flagrante, assim como resistido à prisão.

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito 
e da periculosidade do agente, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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3. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
jurisprudencial de que a presença de condições pessoais favoráveis, 
como primariedade, residência fixa e atividade lícita, não impede a 
decretação da prisão preventiva, quando devidamente fundamentada, 
assim como que inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORAL, 
AMEAÇA, RESISTÊNCIA E DESACATO . PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, 
a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
 segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em 
especial, pela natureza e quantidade de droga apreendida - cocaína 
(289,74g), além da quantia de R$ 834,00 (oitocentos e trinta e quatro 
reais) em espécie e petrechos relacionados ao comércio ilícito de drogas.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal – STF assentou que 
"a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Destacou-se, outrossim, a periculosidade do agente em 
decorrência do fato de ter agredido e ameaçado os policiais no momento 
do flagrante, assim como resistido à prisão.

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito 
e da periculosidade do agente, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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3. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
jurisprudencial de que a presença de condições pessoais favoráveis, 
como primariedade, residência fixa e atividade lícita, não impede a 
decretação da prisão preventiva, quando devidamente fundamentada, 
assim como que inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  RENAN GABRIEL DE OLIVEIRA 

COSTA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 152/161, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 165/190), a defesa reitera que a decisão que decretou 

a prisão preventiva do Paciente carece manifestamente de fundamentação. Afirma que 

os "argumentos lançados pela autoridade coatora não são apoiados em dados 

concretos, não passando de meras ilações abstratas que, sem dúvida, não se prestam 

a fundamentar decreto de prisão preventiva, independentemente da gravidade do delito 

imputado ao réu" (fl. 170).

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de reconsiderar a 

decisão agravada colocando o agravante em liberdade.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em especial, pela natureza e 

quantidade de droga apreendida - cocaína (289,74g - fl. 137), além da quantia de R$ 

834,00 (oitocentos e trinta e quatro reais) em espécie e petrechos relacionados ao 

comércio ilícito de drogas.

Sobre o tema, o STF assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus 

operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Destacou-se, outrossim, a periculosidade do agente em decorrência do fato de 

ter agredido e ameaçado os policiais no momento do flagrante, assim como resistido 
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à prisão.

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na 

garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito e da periculosidade do agente, 

não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

Por hora, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, in verbis:

"[...]Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável o processamento do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

São estes os pertinentes excertos do decreto 
preventivo, litteris:

"[...]
Houve situação flagrancial, haja vista que o acusado foi 
surpreendido durante o encetamento do delito (art. 301, I, CPP), 
na posse dos entorpecentes e após ofender a integridade física 
dos policiais. Da mesma forma, no tocante aos requisitos da 
prisão preventiva, que os delitos supostamente praticados pelo 
autuado (considerando possível cúmulo material) permitem a 
versada prisão cautelar, pois são delitos dolosos punidos com 
pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos 
(art. 313, I do CPP). Assim, o flagrante deve ser CONVERTIDO 
EM PRISÃO PREVENTIVA em face da existência de prova da 
materialidade da infração e indícios de autoria, bem como a 
presença dos requisitos legais queautorizam a prisão cautelar 
(art. 312 e art. 313 do CPP). Com efeito, o Boletim de 
Ocorrência(fls. 08ss); o Auto de Exibição e Apreensão (fls. 
14ss); e o Laudo de Constatação (fls. 19ss) comprovam a 
apreensão das drogas com o autuado e a natureza dos 
materiais apreendidos(cocaína). Quanto aos indícios de autoria, 
observa-se que parte dos entorpecentes foi apreendido em 
poder do acusado, sendo que, ainda, foram apreendidas mais 
drogas e petrechos relacionados a traficância em sua 
residência. Neste ponto, conforme apurado, os policiaisestavam 
em patrulhamento quando se depararam com o autuado que, ao 
avistar a viatura,dispensou algo no chão; que realizaram a 
abordagem e localizaram dentro de uma pochete um"eppendorf" 
e R$834,00 (oitocentos e trinta e quatro reais) em dinheiro; que 
retornaram ao local onde o autuado tinha dispensado algo e 
constaram se tratar de 04 (quatro) "eppendorfs"contendo 
cocaína; que quando foram voltar ao local onde havia sido 
dispensado as drogas, o autuado partiu para cima dos policiais, 
causando lesões corporais neles; ainda, o autuado passou a 
cuspir nos policiais e ameaçar os respectivos familiares; que 
foram até a residência do atuado e encontraram 17 (dezessete) 
"eppendorfs" cheios de cocaína, duas unidade de pedras bruta 
de cocaína embaladas, uma balança de precisão e 41 (quarenta 
e um) "eppendorfs" vazios. Assim, elementos até aqui 
angariados comprovam a materialidade do delito de 
tráfico(contexto da apreensão; grande quantidade e diversidade 
de entorpecentes), além de trazeremindícios suficientes de 
autoria. Em seguimento, relativamente aos requisitos 
cautelares, verificoque o autuado se envolveu na prática de 
delito equiparado a hediondo (art. 5º, XLIII da CF, art.2º, caput 
da Lei nº 8.072/1990 e art. 44 da LD), ou seja, insuscetível de 
fiança, anistia, graça e indulto. A prisão cautelar revela-se 
necessária para garantia da ordem pública abalada 
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pelagravidade concreta do delito imputado e pela periculosidade 
do agente. Ressalte-se que a gravidade referida não se verifica 
apenas pela natureza legal do delito praticado, mas sim 
pelascircunstâncias concretas do caso, tendo em vista a 
nocividade da droga (cocaína); a grandequantidade de 
entorpecentes apreendidos (quase 300g de cocaína); além do 
dinheiro apreendido(sem comprovação de origem lícita; se 
declarou desempregado) e da balança de precisão.  Não se 
ignore que, além do intenso envolvimento com o tráfico de 
drogas, o autuado efetivamente lesionou dois policiais militares, 
ameaçando os seus respectivos familiares (que nada tem 
relação com a ocorrência) e, ao que consta, neles também 
cuspiu, contexto que demonstra nítido intento de enfrentamento 
às autoridades. Neste ponto, se o averiguado investe corajosa e 
covardemente contra policiais, há nítido risco à ordem pública, 
pois nada indica que não possa ter o mesmo comportamento 
contra terceiros que não tenham as mesmas prerrogativas que 
os milicianos. Vale dizer, a liberdade de cidadão que 
efetivamente investe contra policiais militares, isto é, 
funcionários públicos encarregados da segurança da sociedade, 
significaria,em verdade, desprestígio à atuação das autoridades 
investigativas e estímulo à condutas análogas. Diante de todo o 
contexto apresentado, as medidas cautelares diversas da prisão 
(art.319 do CPP) não parecem adequadas no caso dos autos, 
tendo em vista que não seriam suficientes para impedir a 
reiteração criminal, mormente do crime de tráfico de drogas 
supostamente praticado pelo investigado (art. 282, § 6º do 
CPP). Vale dizer, há necessidade de interrupção do ciclo delito, 
sendo que apenas a segregação cautelar poderá resguardar a 
ordem pública." (fls. 97/98)

A referida segregação cautelar foi mantida pelo 
Tribunal de origem nos seguintes termos:

"[...]
Apesar dos argumentos veiculados na impetração, o paciente 
foi preso em flagrante e teve convertida sua prisão em 
preventiva por suposta infraçãoao artigo 33, “caput”, da Lei nº 
11.343/2006, sendo o tráfico de drogas crime de extrema 
gravidade, equiparado a hediondo, com inegável afronta à 
ordem pública, o que demonstra a necessidade de sua 
segregação cautelar para salvaguardar os interesses da 
sociedade.
A r. decisão impugnada está formalmente em ordem e 
devidamente fundamentada (págs.43/47 dos autos originários), 
consoante artigos 315 do Código de Processo Penal e 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, explicitando, com clareza, as 
razões que motivaram o convencimento do juízo, o que afasta a 
tese de ilegalidade apresentada.
Convém sublinhar que o paciente, em tese, praticou os crimes 
de lesão corporal e ameaça, bem como, trazia consigo e tinha 
em depósito, para fins de tráfico,22 microtubos de Cocaína 
(18,9g), 1 porção de Crack (288,4g), além de uma balança de 
precisão, bem como, grande numerário, em espécie, (R$ 
834,00), sem origem esclarecida e 41 "Ependorfs" vazios, o que 
não o qualifica, à primeira vista, como um traficante eventual ou 
de pequeno porte (págs. 14/15 dos autos de origem).
Ademais, o delito de tráfico está no rol daqueles passíveis de 
decretação da custódia preventiva (artigo 313, I, do Código de 
Processo Penal),revelando-se insuficientes, frente à grave 
conduta criminosa em tese perpetrada, quaisquer das medidas 
cautelares diversas da prisão.
Cumpre ressaltar, além disso, que em se tratando de crime 
grave, nem mesmo a alegação de ser primário, não registrar 
antecedentes criminais ou, ainda,militar em seu favor o princípio 
da presunção de inocência, tem o condão, por si só, de conferir 
ao paciente o direito de responder o processo em liberdade." 
(fls. 118/119)

O STJ firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada 
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do CPP.
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os 
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade 
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva 
foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em 
especial, pela natureza e quantidade de droga apreendida - 
cocaína, além da quantia de R$ 834,00 reais em espécie e 
petrechos relacionados ao comércio ilícito de drogas.

Sobre o tema, o STF assentou que "a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela 
expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia 
da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, 
DJe 6/4/2016).

Destacou-se, outrossim, a periculosidade do agente 
em decorrência do fato de ter agredido e ameaçado os 
policiais no momento do flagrante, assim como resistido 
à prisão.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, diante da gravidade do delito e da 
periculosidade do agente, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS (720,42G DE 
MACONHA E 514,28G DE CRACK). CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que 
se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 
agravante, acusado de transportar 3 tijolos de maconha, 
pesando 720,42g, e 1 porção grande de crack, pesando 
514,28g, de Campo Grande/MS até Belo Horizonte/MG, serviço 
pelo qual receberia a quantia de R$ 1.500,00.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, 
respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 
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que outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito 
almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada 
e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.060/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 
consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em 
sua residência - 581,78g de crack -, além de uma balança de 
precisão; o que demonstra risco ao meio social. Nesse contexto, 
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz 
de justificar a sua revogação.
2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 
550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 13/3/2020).
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos 
graves.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.492/SP, da minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS, 
AMEAÇA E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE PRESO EM DATA RECENTE POR 
TRÁFICO DE DROGAS. AMEAÇA AOS AGENTES PÚBLICOS. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade 
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
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e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que 
se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal 
estadual, como forma de garantir a ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias 
do flagrante - apreensão de 20,39g de cocaína, além da quantia 
de 2.350,00 reais em espécie e diversos petrechos relacionados 
ao comércio ilícito de drogas - por ocasião do cumprimento de 
um mandado de busca expedido em razão de investigação 
anterior. Segundo registrado, o paciente ainda teria agredido e 
ameaçado os policiais e resistido à prisão, inclusive nas 
instalações da delegacia. Além disso, o paciente havia sido 
preso há pouco tempo e retornado à liberdade no dia 28/1/2023, 
também por tráfico de drogas, o que e videncia o efetivo risco 
de reiteração. Ausência de constrangimento ilegal. Julg ados do 
STJ.
4. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas 
favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 820.942/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
21/6/2023.)

De mais a mais, a presença de condições pessoais 
favoráveis, como residência fixa e atividade lícita, não 
impede a decretação da prisão preventiva, quando 
devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida 
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para manutenção da ordem pública. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA. 
FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a 
decisão que a impôs, o agravante foi flagrado em posse de 
grande quantidade e variedade de substância entorpecente, a 
saber, aproximadamente 318g (trezentos e dezoito gramas) de 
crack e 422g (quatrocentos e vinte e dois gramas) de maconha, 
além de uma balança de precisão. Dessarte, está evidenciada a 
sua periculosidade e a necessidade da segregação como forma 
de acautelar a ordem pública.
3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade efetiva do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.
4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).
5. Os pleitos de negativa de autoria e nulidade da prisão em 
flagrante não foram debatidos pelo Tribunal de origem, o que 
impede a análise por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 192.110/BA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. ART. 
288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL E ART. 243, 
ALÍNEA "A", § 1.º, C.C. O ART. 30, INCISO II, DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
DELITIVA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. PRISÃO 
DOMICILIAR. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...).
5. A existência de condições pessoais favoráveis não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como 
ocorre na hipótese em tela.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
(...).
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 152.083/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 4/10/2021.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITIVA. 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 
DO CNJ. PACIENTE QUE NÃO INTEGRA O GRUPO DE 
RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...).
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura da 
paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
(...).
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 677.034/DF, Rel. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
4/10/2021.)

O tema relativo à desproporcionalidade da medida 
extrema não foi apreciado pelo Tribunal de origem, o que 
impede esta Corte de analisar o pedido, sob pena de incidir 
em indevida supressão de instância.

De qualquer sorte, não se pode dizer que a medida 
é desproporcional em eventual condenação que poderá 
sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas 
corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime 
menos gravoso que o fechado ou deferida a substituição 
de penas, especialmente em se considerando as 
particularidades do delito denunciado (RHC n. 108.067/MG, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/4/2019).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 902.987 / SP
Número Registro: 2024/0115073-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003910520248260400 20649808220248260000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
ADVOGADO : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENAN GABRIEL DE OLIVEIRA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN GABRIEL DE OLIVEIRA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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